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Camara Municipal de Pau dos Ferros
Palacio Ver. Francisco Lopes Torquato

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 2023.03.01.0006.

INTERESSADO: CAMARA MUNICIPAL DE PAU DOS FERROS/RN.
ASSUNTO: CONTRATAGAO DE EMPRESA PARA O FORNECIMENTO DE
GENEROS ALIMENTICIOS (CAFE, LEITE EM PO, AGUCAR, BISCOITO
DOCE E SAGADO).

PARECER JURIDICO
| - RELATORIO

Trata-se de processo adriinistrativo que visa a contratagéo de
empresa para fornecimento de géneros alimenticios para a Camara Municipal de
Pau dos Ferros/RN, durante o exercicio de 2023.

Consta no presente processo: Solicitagdo de abertura; Propostas
comerciais; Dotagéo orgamentaria; justificativa técnica; Autorizag@o de abertura
do procedimento administrativo; Designagéo de Comissdo Permanente de
Licitagdo - CPL; Autuacéo do processo administrativo; Interno, dentre outros.

E o sucinto relatorio.
Il - ANALISE JURIDICA

Inicialmente, destaco que o parecer é ato administrativo por meio do
qual se emite opinido de 6rgéo consultivo do Poder Publico, sobre assunto de
sua competéncia, sejam assuntos técnicos ou de natureza juridica, concluindo
pela atuagéo de determinada forma pelo 6rgéo consulente.

Nesse contexto, o parecer podera ser facultativo, nas situagdes em
que ndo ha obrigatoriedade de sua emissdo para pratica regular do ato
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administrativo, sendo obrigatério em hipéteses nas quais a apresentag&o do ato
opinativo & indispensavel a regularidade do ato, situagbes em que a auséncia do
parecer enseja nulidade do ato por vicio de forma.

Ademais, mesmo quando & obrigatério, salvo disposicao legal
expressa, O parecer ndo tem natureza vinculante, sendo somente ato que
manifesta opiniéo técnica sobre determinado assunto de interesse da
Administracdo Publica. Em resumo, a conclus@o do parecer ndo obriga a
autoridade a qual ele se dirige.

Pois bem.

A licitagéo é aregra definida por lei para contratacdes publicas, sendo
possivel, em determinadas situagdes, a celebracdo de contratos sem a
realizacdo do prévio procedimento. Com efeito, o Artigo 37, inciso XXI, da Carta
Matriz prevé que as obras, servigos, compras € alienagbes seréo contratados
mediante processo de licitag&o publica que assegure igualdade de condicdes a
todos os concorrentes, com clausulas que estabelecam obrigagbes de
pagamento, mantidas as condicdes efetivas da proposta, nos termos da lei, 0
qual somente permitira as exigéncias de qualificagdo técnica € econémica
indispensavel a garantia do cumprimento das obrigagdes, estabelecendo que
estdo ressalvados 0s Casos especificados na legislagao.

Nesse sentido, conforme a legislagéo ora vigente, a dispensa e a
inexigibilidade de licitagdo configuram situagbes que a administragdo pode
contratar sem a necessidade de realizagdo do procedimento licitatério. Séo
situagdes de contratagdo direta.

Deste modo, nas situagdes de dispensa, O Poder Publico encontra-se
diante de situagéo em que & plenamente possivel a realizagdo do procedimento
licitatorio mediante a competi¢éo, no entanto, a lei dispde que é desnecessaria

a execugao do certame. Somente a Lei de Licitagdes pode definir as hipéteses
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|

Responsavel

de dispensa, néo podendo haver definicdo de novas hipéteses por atos
administrativos especificos ou decretos.

Assim, as hipoteses de dispensa de licitagdo estampadas nos artigos
da Lei n. 8.666/93 s&o taxativas e exaustivas, ndo se admitindo qualquer
ampliagéo analégica elou interpretacéo extensiva.

No mais, costuma-se estabelecer hipéteses em que a licitagdo €
dispensavel e outras nas quais a licitagéo é dispensada.

O Artigo 17 da Lei de Licitagbes, estabelece um rol de licitagéo
dispensada. Nesses casos, o administrador publico néo pode emitir qualquer
juizo de valor, sendo imperativa a contratagdo direta por determinacéo legal.
Trata-se de dispensa definida como ato vinculado.

Por outro lado, o Artigo 24 da referida lei federal, estabelece um rol de
licitacéo dispensavel. Nessas conjecturas, a Ié‘gislagéo permite a celebragéo dos
contratos pelo Poder Publico sem a necessidade de realizag8o do procedimento
licitatério, mas se trata de atuagdo discricionaria do administrador, a quem
compete, em cada caso, definir se realizaréd ou ndo o certame licitatorio.

No caso em testilha, trata-se de dispensa de licitagdo em razéo do
valor, a qual a licitag@o é dispensavel para outros servicos e compras € para
alienacdes de valor até R$ 17.600,00 (dezessete mil e seiscentos reais), desde
que, em ambos 0s Casos, n&o se refiram a parcelas de uma mesma obra, compra
ou servigo que possam ser realizadas de uma so vez, conforme escora juridica
prevista no Artigo 24, inciso I, da Lei n. 8.666/93.

Assim, observasse que a média perfaz o valor total de R$ 5.280,00
(cinco mil e duzentos e oitenta reais).

Registre-se a necessidade que a empresa escolhida apresente
requisitos minimos para contratag&o, além de apresentar 0s documentos validos
exigidos pela legislag&o, razéo pela qual obedece 0s requisitos previstos em lei
para aplicagéo da dispensa da licitagéo em razéo do valor.
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[Il - CONCLUSAO

Ex positis com fulcro nas disposicdes normativas pertinentes, esta
Assessoria manifesta-se pela legalidade do processo administrativo,
OPINANDO pela possibilidade da contratagdo com fundamento no Art. 24, inCiso
Il da Lei Federal n° 8.666/93.

S0 os termos do parecer.

Pau dos Ferros/RN, 27 de margo de 2023.

“

CLEOMARL %%\ORR%?A g&‘ng A%)RN N°. 16.019

Advogado da Camara Municipal de Pau dos Ferros/RN
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